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s estudos sobre a América 

O Latina, em especial aqueles 
centrados em seus aspectos 

políticos, têm falhado consistente­
mente, ao nos entregar uma visão 
compreensiva e realista da região. 
A incapacidade dos países latino­
americanos em resolver seus proble­
mas políticos externos e jnternos, 
separadamente ou em conjunto, só 
se compara a de seus estudiosos, ao 
explicar as causas e consequências 
desse fenômeno. 

Os estudos latino-americanos 
se caracterizam por serem assiste­
máticos, não acumulativos, muitas 
vezes carentes de método e, mais 
ainda, divididos em escolas irrecon­
ciliáveis e influenciadas pela con­
juntura política. Essas escolas 
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dividem-se em dois grandes grupos: 
as dedicadas aos estudos da coope­
ração (integração, dependência, po­
lítica comparada etc.) e as dedica­
das aos estudos do conflito (geopo­
lítica, segurança nacional, estudos 
estratégicos etc.) 

Este trabalho propõe que as re­
lações internacionais latino­
americanas são as de um conjunto 
de sociedades em diferentes estágios 
de desenvolvimento e em processos 
divergentes de evolução, onde o 
conflito e a cooperação se fazem si­
multaneamente. Cooperação ou 
conflito podem predominar na re­
gião, mas não podem se excluir si­
multaneamente. Delineia-se um es­
quema de diversas tendências de 
provável desenvolvimento na região. 
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Descartam-se os modelos idealiza­
dos em esquemas de cooperação ou 
de luta permanente pela dominação 
geopolítica, tão comuns na litera­
tura do passado. 

INTRODUÇÃO 

A América Latina constitui, 
para muitos, o estranho paradoxo 
de ser um conjunto de países que 
se debatem, permanentemente, en­
tre a cooperação e o conflito inter­
nacional. Essa visão ambivalente 
tem sido confirmada pelos aconte­
cimentos ocorridos nos últimos 
anos na região. Temos presenciado 
como a forte tendência pela integra­
ção econômica e a coordenação de 
políticas perderam seu ímpeto em 
meados dos anos setenta. Ao mes­
mo tempo, reapareceram rivalida­
des que se consideravam próprias 
de outro século, gerando agudas 
controvérsias geopolíticas na inte­
lectualidade e corridas armamentis­
tas no terreno militar. O processo 
pareceu precipitar-se durante a 
guerra do Atlântico Sul, em função 
de cujos resultados muitos previram 
que os latino-americanos voltariam 
a reencontrar-se no caminho da 
cooperação. Ao entusiasmo inicial, 
seguiu-se uma atmosfera de cansa­
ço e ceticismo. Aparentemente, ha­
via terminado um ciclo'para reco­
meçar outro que não oferecia maio­
res expectativas. 

O universo de intelectuais que 
tem se preocupado com assuntos 
latino-americanos pode ser dividi­
do em dois "mundos". O primei-
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ro, e certamente o maior e mais co­
nhecido é aquele denominado "la­
tinoamericanistas". Essa cultura­
que chamaremos "da cooperação" 
- dos estudos da região abarca 
uma ampla gama de acadêmicos e 
não-acadêmicos, que vai desde os 
"dependentistas" até os "integra­
cionistas", passando por um núme­
ro de variantes, como os dedicados 
aos estudos transnacionais, os es­
tudos comparados, aqueles com en­
foque no fenômeno cultural e do 
desenvolvimento etc. O outro 
"mundo", muito menor e menos 
popular, é constituído pelas comu­
nidades dedicadas aos estudos geo­
políticos, estratégicos e da seguran­
ça nacional. Ligados a outra dimen­
são da realidade, têm realizado um 
trabalho paralelo ao de outros in­
telectuais, com uma bagagem de 
virtudes e defeitos sem similar. Um 
dos objetivos deste trabalho é pôr 
em evidência que os desvios pró­
prios de cada um dos grupos e a fal­
ta de colaboração entre eles consti­
tuem uma das causas relevantes da 
carência de uma visão coerente e in­
tegrada da América Latina. 

Um segundo e central objeti­
vo consiste em oferecer uma pers­
pectiva compreensiva do grupo de 
países latino-americanos que, sem 
pretensões futuristas, permita-nos 
explicar melhor a realidade da re­
gião, em particular com referência ' 
aos acontecimentos contemporâ­
neos. O enfoque que apresentamos 
se apóia no conceito de Região In­
ternacional, de Spiegel e Canto ri. 1 

Nesse sentido, entendemos que a 
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América Latina constitui uma re­
gião do mundo composta por paí­
ses geograficamente próximos e 
que, no que se refere a assuntos in­
ternacionais, constitui uma unida­
de de inter-relação ou de preferen­
te interação.2 Essa concepção acei­
ta a idéia de que existem outras re­
giões no sistema internacional, as­
sim como uma pluralidade de ato­
res nacionais suscetíveis de 
sistematizar-se em uma hierarquia. 
A maneira como os países latino­
americanos e a região se inserem no 
sistema internacional é complemen­
tada com o conceito de mundo bi­
polar flexível, enunciado por Ka­
plan.3 Da mesma forma, ainda 
que sem caráter excludente, a evo­
lução do sistema internacional nas 
últimas décadas é visualizado de 
acordo com a perspectiva histórica 
apresentada por Robert Gilpin. 4 

Essa perspectiva sustenta que a po­
lítica mundial é caracterizada pela 
luta pelo poder, prestígio e rique­
za, em condições (relativas) de anar­
quia global. Nesse sentido, o pro­
blema fundamental das relações in­
ternacionais - a América Latina 
inclusa - no mundo contemporâ­
neo é o assunto do ajustamento pa­
cífico ante as conseqüências do 
crescimento desigual do poder en­
tre os Estados, do mesmo modo co­
mo ocorreu no passado. s 

A hipótese deste trabalho sus­
tenta que a América Latina consti­
tui uma região internacional com 
esquemas de cooperação e conflito 
que não são excludentes e que, co­
mo tal, são funcionais quanto ao 
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conceito de região e à idéia de um 
sistema internacional baseado no 
estado-nação, cujo padrão de con­
duta determina, principalmente, a 
noção de interesse nacional. 

ESTUDOS 
LATINO-AMERICANOS: 
IDÉIAS EM BUSCA 
DE UMA REGIÃO 

"Preferi( r) a relevância dos te­
mas à perfeição do seu tratamento 
científico" é uma frasefi que refle­
te, em grande parte, o que tem ocor­
rido com os estudos latino­
americanos. Destacando as exce­
ções ao caso, que não são muitas, 
tanto os estudiosos da cooperação 
como os do conflito na América 
Latina têm-se voltado, de forma en­
tusiasta, a realizar incontáveis exer­
cícios intelectuais, cujo resultado, 
em geral, tem sido magro. As debi­
lidades e contradições dos estudos 
regionais aplicados dessa forma têm 
levado, a quem se ocupa do tema, 
a extremos de júbilo ou depressão, 
conforme seja o caso. 

Ainda que os latinoamerica­
nistas da cooperação e do conflito 
tenham bastantes pontos em co­
mum, serão vistos separadamente 
para facilitar a análise. Os primei­
ros, os da cooperação, constituem 
o grupo mais numeroso. Com­
preendem os estudiosos da integra­
ção, cujo subgrupo é o mais nume­
roso: os dedicados à teoria da de­
pendência; os direcionados aos es­
tudos transnacionais; os centrados 
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na política comparada, nas variá­
veis culturais, na sociologia do de­
senvolvimento; e outros de difícil 
classificação. Todos esses estudio­
sos, em maior ou menor grau, en­
frentam o problema, a partir da 
perspectiva de que a América Lati­
na se encontra em uma situação de 
desvantagem ou subordinação, a 
qual é essencialmente injusta, 
devendo-se buscar os meios para 
superá-la. Incluímos nesse grande 
conjunto de intelectuais uma por­
ção muito importante de "latinoa­
mericanistas" de outras latitudes, 
em particular dos Estados Unidos 
e da Europa Ocidental. Não se pre­
tende realizar um estudo exaustivo 
das tendências e subtendências de 
acadêmicos e não-acadêmicos que 
compõem a grande "elite", nem 
tampouco avaliar profundamente o 
estágio de seus respectivos avanços 
intelectuais. Tentaremos, em todo o 
caso, descrever, de forma geral, seus 
traços mais relevantes: 

- a todos os grupos anima, 
em maior ou menor grau, o objeti­
vo de lograr um mínimo de unida­
de política e/ou econômica na 
América Latina; 

- a realidade e condicionan­
tes objetivas que dificultam essa fu­
tura unidade são superáveis - a seu 
juízo - pela vontade política que 
"deveriaH fazer-se presente; 

- colltra essa unidade latino­
americana, "conspiram" diversos 
atores intra e internacionais; 

- existe disparidade de opi­
niões no que se refere ao "para 
que" se deveria unir ou coordenar 
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a América Latina; 
-em geral, são mais impor­

tantes os temas em si que o rigor 
científico com que são tratados; e 

- como outras comunidades 
acadêmicas, vêem-se afetados por 
"temas da moda". 

Além desses fatores comuns 
aos estudiosos da América Latina, 
podemos conferir-lhes outras pro­
priedades, ainda que menos siste­
maticamente. Com o correr do tem­
po, uma proporção majoritária de­
les tem passado a constituir-se em 
uma elite transnacional consciente 
de si mesma, com um grande "mo­
mentum'' intelectual e econômico 
próprio. O desenvolvimento desse 
grupo - composto por vários sub­
grupos- apresenta características 
peculiares, quanto ao desenvolvi­
mento de visões aterritoriais "ins­
tantâneas" e que fomentam a con­
centração dos recursos e das inicia­
tivas. 7 Outra característica assina­
lada em muitos latinoamericanistas 
(inclusive dos Estados Unidos e da 
Europa) é a de possuírem uma men­
talidade e metodologia própria do 
"social worker", como mencionou 
um cientista político norte­
americano, não sem certa ironia. Fi.­
nalmente, outra característica que 
os une a quase todos é a não dissi­
mulada hostilidade que têm pelos 
estudiosos da geopolítica e da se­
gurança nacional, fenômeno que e 
recíproco e que, parcialmente, obe­
dece ao desconhecimento mútuo. 

Um breve exame dos temas que 
esses latinoamericanistas8 abordam 
permite visualizar o grau de avan-
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ço em que se encontram. O primei­
ro grupo, o dos integracionistas, é 
o maior e mais diverso. Desconta­
mos, entre eles, certos não­
acadêmicos - especialmente polí­
ticos profissionais - que apresen­
tam seus planos e perspectivas em 
face da "necessária" unidade 
latino-americana, em distintas con­
ferências e reuniões. 

Os estudos de integração, 9 a 
partir da década de 70, pela vasti­
dão do tema, exigiram uma especia­
lização crescente. Os campos prefe­
renciais passaram a ser: 

- os da integração econômi­
ca - com as variantes político­
econômica e econômica propria­
mente dita; 

- os da integração política; 
- os daqueles fenômenos so-

ciais e culturais relacionados com 
a integração. 

A integração tem sido o tema 
mais popular entre os latinoameri­
canistas. Depois de experimentar 
um "boom", no final dos anos 60 
a meados dos anos 70, passou a so­
frer um permanente declínio des­
de então. Muitos dos seus cultores 
têm deixado de publicar trabalhos 
sobre o tema e, de uns tempos para 
cá, alguns encontram-se excursio­
nando em outras áreas. Contudo, 
a integração continua sendo um te­
ma corrente. Uma variante interes­
sante dos últimos anos tem sido a 
conexão desses estudos com os da 
Nova Ordem Econômica Interna­
cional10 e, em geral, com os do 
Terceiro Mundo. Essa temática tem 
permitido, aos integracionistas, 
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manter uma constante e fluida co­
municação com as outras vertentes 
latinoamericanistas, como no caso 
dos teóricos da dependência, que 
também- têm inserção nos estudos 
do Terceiro Mundo. 

O esgotélmento dos estudos da 
integração tem uma explicação sim­
ples: não tem havido tal processo na 
América Latina, pelo menos na for­
ma e intensidade esperadas por es­
ses especialistas. A ''obstinada'' 
realidade tem seguido um curso de 
ação que determinou por esgotar ou 
deixar obsoleto os delineamentos 
conceituais integracionistas. Ao jú­
bilo e entusiasmo do passado, 
seguiram-se o desencanto e o ceti­
cismo. Se bem que não haja dados 
confiáveis disponíveis, nota-se uma 
geral diminuição de recursos por 
parte das universidades, governos e 
entidades privadas que, tradicional­
mente, se dedicavam a financiar a 
investigação nesse campo. Apesar 
dessa tendência, é razoável supor 
que os estudos de integração con­
tinuarão se desenvolvendo em al­
guns centros da região e fora dela 
por tempo previsível. 

Os estudos da dependência 
constituem outro grande conjunto 
de posições sobre a América Lati­
na.11 Em 'geral, a teoria da depen­
dência tem sido um corpo concei­
tual mais coerente ou, pelo menos, 
essa tem sido_ sua pretensão. Ainda 
que menos numeroso que o grupo 
anterior, tem produzido um impac­
to quase equivalente no mundo 
intelectual. 

Isso seria devido a duas razões: 
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a maior uniformidade e, até certo 
ponto, coerência de seus delinea­
mentos e, em segundo lugar, a me­
lhor aplicabilidade desses mesmos 
postulados a outras regiões do de­
nominado Terceiro Mundo. 

A pedra de toque dos depen­
dentistas é o esquema Centro e Pe­
riferia, ou seja, a concepção de que 
o sistema internacional está cons­
tituído por um centro consciente de 
si mesmo e dominante e, em segun­
do lugar, por uma periferia sem 
consciência própria, alienada e con­
dicionada ao centro. Até aqui, na­
da de novo, inclusive alguns "rea­
listas" poderiam estar de acordo 
com o delineamento. A diferença se 
firma em que essa situação de "de­
pendência" - argumentam os de­
pendentistas- tem caráter perma­
nente, se não se produzem mudan­
ças "radicais" na estrutura de po­
der do mundo. Fora da descrição do 
fenômeno, a maior ênfase dos de­
pendentistas é analisar as formas de 
pôr fim a essa situação "injusta e 
desigual" que afeta o Terceiro Mun­
do em geral, e a América Latina em 
particular. 

Da mesma forma que os estu­
dos da integração, a teoria da de­
pendência também tem experimen­
tado um certo esgotamento nos úl­
timos anos; As causas são múltiplas 
e, entre outras, poderíamos assina­
lar o fracasso conceitual e prático 
dos delineamentos da Nova Ordem 
Econômica Internacional, 12 e a fal­
ta de solidariedade demonstrada 
por alguns países "periféricos" que 
alcançaram subitamente alguma 
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posição vantajosa, 13 a falta de coo­
peração do mundo socialista, e um 
sem número de outras causas, en­
tre as quais poderíamos incluir a es­
terilidade própria do conceito, 
quanto à sua capacidade preditiva. 
Essa situação tem levado alguns de 
seus defensores a explorar outros 
campos, como o dos estudos trans­
nacionais, e também um grupo im­
portante-a sofisticar algo mais sua 
análise, incorporando outras variá­
veis. 14 Em todo caso, se se consta­
ta um declínio, este não tem tido as 
características extremas dos estudos 
da integração, em parte porque a te­
mática, em geral, tem sido tratada 
com maior vigor acadêmico. 

Os estudos comparados são 
outro campo popular dos latinoa­
mericanistas. Curiosamente, essa 
área tem sido mais cultivada por es­
trangeiros, que por cientistas locais. 
Goza de certa reputação acadêmi­
ca séria. Essa fama parece ser jus­
tificada, ainda que os resultados das 
investigações nesse setor sejam va­
riados. Não obstante, é talvez on­
de se tenham feito os avanços mais 
importantes em relação à matéria, 
nos últimos tempos. Ganhou um 
lugar nas relações internacionais e 
na ciência política comparada, por­
que se nutre dos avanços em outras 
área~ assim como realiza apartes à 
disciplina em geral. 

A relativa boa reputação dos 
estudos comparados na América 
Latina não tem contribuído para 
que os estudos latino-americanos 
em geral tenham a presunção de se­
riedade e de nível que têm outras 
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áreas da ciência política nos Esta­
dos Unidos e na Europa. 

Os enfoques sociológicos da 
cultura e o desenvolvimento são ve­
lho~ no campo latino-americano. 
Poderíamos dizer que foram os que 
deram origem e causaram os ante­
riores.1s Apesar de que, em certo 
momento - década de sessenta e 
'início dos anos oitenta - terem-se 
feito quase indistinguíveis daqueles 
próprios da ciência política, têm 
continuado mantendo sua persona­
lidade independente em certos âm­
bitos. A grande produtividade e a 
atração inicial que caracterizaram 
essas tendências da investigação se 
perderam faz bastante tempo. Isso 
não significa que tenham sido su­
peradas pelos acontecimentos, mas 
bem parece que -voltaram ao lugar 
que lhes corresponde. 

Finalmente, outros enfoques 
mais especializados são difíceis de 
separar do contexto em que se de­
lineiam, como os econômicos, por 
exemplo. Entre eles, ressalta um que 
apareceu recentemente e se dedica 
aos estudos transnacionais. 16 Sem 
negar a sofisticação temática envol­
vida, adverte-se, nesse caso, um cla­
ro esforço de alguns cientistas para 
superar a esterilidade em que caí­
ram os enfoques integracionistas e 
da dependência. Em todo caso, não 
se nota uma alteração fundamental 
no delineamento do enfoque, e seus 
cultores o têm abordado com as 
mesmas ferramentas empregadas 
anteriormente. Esse antecedente e 
o contexto global em que se fazem 
os estudos latino-americanos não 
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permitem visualizar uma projeção 
relevante para essas novas tendên­
cias. 

O outro grande "mundo", ou 
subcultura, se se prefere, dos estu­
dos latino-americanos é o que se de­
dica, sistematicàmente, aos proble­
mas do conflito na América Lati­
na. Sem serem explícitos em seu co­
metimento - seus cultores têm si­
do colonizados mentalmente nesse 
sentido - eufemizam o problema 
do conflito através dos estudos geo­
políticos e de segurança nacional. 
Curiosamente, o termo "estudos es­
tratégicos" tem sido pouco usual no 
jargão cotidiano desses grupos. 

Bastante menos numerosos, 
com menores recursos e sem gozar 
do alto grau de prestígio e de trans­
nacionalização dos latino-america­
nos da cooperação, esses intelec­
tuais encontram-se concentrados 
nos países sul-americanos do Cone 
Sul (incluídos Brasil e Peru)Y São 
pouco conhecidos na Colômbia, 
Venezuela, América Central e Mé­
xico. Como na outra "subcultura", 
têm também representantes nos Es­
tados Unidos 18 e, em menor quan­
tidade, na Europa. Os traços gerais 
desses "latino-americanos do con­
flito'' são, em grande parte, os 
seguintes: 

- todo o enfoque predomi­
nante de seus trabalhos é nacional 
ou, em alguns casos, hemisféricos; 

- todos, em maior ou menor 
grau, advogam pelo "entendimen­
to'' latino-americano, mas sob uma 
forte base de nacionalismo. Nesse 
sentido, seriam expoentes do cha-
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mado "nacionalismo latino­
americano''; 

- seu instrumento principal 
de análise constitui-se da geopolí­
tica, à qual conferem caráter de 
ciência; 

- o conceito de segurança na­
cional lhes serve de marco de refe­
rência para explicar e justificar o 
papel do estado-nação na América 
Latina e dos militares em assuntos 
políticos; 

- a formação acadêmica de 
seus cultores provém, basicamente, 
das Forças Armadas (especialmen­
te dos exércitos), ainda que também 
se possam encontrar alguns civis 
influentes; 

- em geral, mostram pouco 
interesse em popularizar os estudos 
estratégicos - reservados às Forças 
Armadas, segundo seu parecer -
e, em troca, enfatizam a necessida­
de de ampliar os conhecimentos da 
segurança nacional. 

Os temas tratados pelos repre­
sentantes dessa subcultura podem 
se dividir em três grandes grupos ou 
enfoques. O primeiro, e de longe o 
maior, é dos estudos assentados em 
uma forte base nacional: seus cul­
tores, historicamente, têm-se preo­
cupado pouco com as bases teóri­
cas da geopolítica - o mesmo que 
a grande. maioria dos integracionis­
tas em relação ao seu-tema- pre­
ferindo centrar-se na geopolítica 
aplicada a seus casos nacionais. Co­
mo Child 19 menciona, só três paí­
ses (Brasil, Argentina e Chile) al­
cançaram um nível importante em 
seus estudos geopolíticos contem-
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porãneos, ainda que estejam pre­
sentes na grande maioria dos paí­
ses sul-americanos.20 Grande parte 
da "belicosidade" atribuídà a esses 
estudos origina-se na estrita pers­
pectiva nacional com que são deli­
neados, perdendo-se uma concep­
ção mais geral e teórica do proble­
ma. Outro fator é a visão ''estraté­
gica" das relações internacionais 
que têm a maioria dos estudiosos 
da geopolítica, devido à formação 
militar de sua imensa maioria. Tam­
bém o baixo nível observado em 
muitos desses trabalhos21 - existe 
um número importante de exceções 
- obedece a que quase todo oficial 
da reserva das Forças Armadas do 
Cone Sul tem se sentido um "geo­
político em potencial", pelo fato de 
haver estudado a cadeira no curso 
de Estado-Maior. As condições fa­
voráveis outorgadas pelos regimes 
militares da região facilitaram ain­
da mais as coisas. Contudo, o en­
foque geopolítico, apesar da notó­
ria falta de desenvolvimento 
teórico-conceitual, representou, por 
um largo tempo, um único exemplo 
de estudo sistemático sobre o con­
flito latino-americano, ainda que 
haja sempre uma vertente geopolí­
tica integracionista operando para­
lelamente.22 Nesse sentido, os estu­
dos geopolíticos sul-americanos são 
o único exemplo de uma inclusão 
da dimensão especial nos fenôme­
nos do comportamento do poder na 
região. ' 

Outro conjunto identificável 
de estudos é o da segurança nacio­
nal. Muitas vezes esses estudos têm 
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sido confundidos com os de geopo­
lítica, mas sua natureza e seus cul­
tores são claramente distintos. 23 Se 
bem que seu enfoque enfatize a ne­
cessidade de presefvar o estado na­
ci6nal (em particular o a que per­
tence o estudioso), e nesse sentido 
está conectado com a geopolítica, 
suas características têm mais rela­
ção com a preservação e o desen­
volvimento de determinada ordem 
interna. A segurança nacional pre­
tendeu englobar, em um só enfoque 
e paradigma, a segurança interna e 
externa dos estados sul-americanos, 
outorgando às Forças Armadas um 
papel de direção e integrativo nes­
sa matéria. Apesar do sentido co­
mum que apresenta em muitos as­
pectos essa "doutrina", a forma em 
que tem sido apresentada e o com­
portamento dós regimes militares 
que atuaram em seu nome, produ­
ziram uma notável distância intelec­
tual e, em muitos casos, uma hos­
tilidade aberta da "inteligentzia" ci­
vil sobre ela. Os cultores e ideólo­
gos mais importantes desse enfoque 
pertencem, principalmente, ao Bra­
sil, Argentina, Peru e Chile, ainda 
que conte com adeptos em diferen­
tes partes da região. Diferente dos 
estudos geopolíticos, os quais têm 
mantido seu ritmo produtivo e pos­
suem seguidores no médio ambiente 
civil, os estudos de segurança na­
cional ingressaram em um período 
de decadência, marcado, entre ou­
tras coisas, pelo fim da maioria dos 
regimes militares da área. 

Um terceiro grupo, bastante 
novo e pequeno, constitui-se dos in-
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vestigadores de estudos estratégicos. 
Ainda que poucos militares da re­
serva se dediquem ao tema, existe 
um crescente grupo de civis que tem 
incursionado ultimamente em tal 
campo. O exíguo avanço desses es­
tudos explica--se, em primeiro lugar, 
pelo subdesenvolvimento relativo da 
ciência política na América Latina 
-diferentemente dos Estados Uni­
dos e Europa - e pela escassa po­
pularidade dos estudos do conflito 
em geral. Estima-se também que os 
regimes militares não tenham favo­
recido a investigação nessa área, 
porque alguns a consideram um 
campo próprio dos militares e que, 
de algum modo, sua difusão pode­
ria afetar a segurança nacional. No 
médio prazo, esse tipo de estudo de­
verá gozar de crescente status e di­
fusão, na medida em que as socie­
dades latino-americanas se desen­
volvam e democratizem mais as 
práticas políticas e acadêmicas. 

Em resumo, os estudos estra­
tégicos e a geopolítica, como parte 
de um conjunto mais amplo de es­
tudos do conflito, parecem ter lu­
gar assegurado na academia latino­
americana, ao contrário dos da se­
gurança nacional, devido principal­
mente à forma e ao caráter com que 
foram abordados o estudo e a di­
fusão do seu conteúdo. 

A REGIÃO 
LATINO-AMERICANA: 
ENTRE DOIS MUNDOS 

Empregaremos o conceito de 
"região internacional" para anali-
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sar o caso latino-americano. Os mo­
tivos desse modelo obedecem a di­
ferentes razões: 

- trata-se de um conjunto de 
países que ocupam uma região de­
finida, que desenvolvem um com­
portamento internacional mutua­
mente relevante e se encontram in­
seridos em uma comunidade maior 
de Estados; 

- esses países, no que se refere 
a relações internacionais, têm rea­
lizado políticas coordenadas, e as­
sim tem sido apreciado por tercei­
ros atores; 

- não existe uma estrutura 
hierárquica no interior da região, no 
sentido de que não há atores domi­
nantes, se bem que alguns são mais 
poderosos e influentes que outros; 

- possuem organismos de 
coordenação de políticas, mas ne­
nhum específico para ordenar a 
conduta de forma exclusiva por par­
te desse grupo de países. 

Tomaremos como ponto de re­
ferência para nossa análise o deli­
neamento de Spiegel e Canto ri, 24 

em relação ao conceito de região in­
ternacional, ainda que estimemos 
relevantes as contribuições realiza­
das por Bruce Russetl5 e Oran 
Young. 26 Thmbém é importante fa­
zer referência a outros esquemas de 
regionaliza,ção, como é o enfoque 
geográfico-político de .. Saul Co­
hen,27 que amplia o termo "região 
geopolítica", o qual é diferente em 
sua metodologia, mas chega a con­
clusões semelhantes. 

Entenderemos a América La­
tina como uma região internado-

136 

nal, portanto "contém um grupo de 
países geograficamente próximos e 
que, em termos de relações interna­
cionais, constituem uma unidade 
mutuamente inter-relacionada''. 28 

Ademais, como parte de um siste­
ma internacional, se aceita a idéia 
de que constitui um "sistema subor­
dinado",29 no sentido de que diver­
sas potências externas à região con­
dicionam, ou intentam condicionar, 
a conduta desses estados, seja co­
mo grupo ou individualmente. A 
presença e a ação dos atores extra­
regionais têm sido muito importan­
tes na formação das regiões inter­
nacionais; muitos desses países se 
gruparam devido a um comum de­
sejo de confrontar ameaças exter­
nas. A América Latina não é uma 
exceção; e mais, como veremos 
adiante, os fatores externos de or­
dem negativa têm colaborado po­
sitivamente na coordenação de po­
líticas dentro da região. 

Um segundo aspecto definidor 
da região internacional é constituí­
do pelo fato de que, em seu interior 
acontece uma complexa inter­
relação de fenômenos políticos -
os mais relevantes para nossa aná­
lise - mas também outros de or­
dem social, econômica, cultural, 
ideológica e histórica. As relações 
de caráter político são tanto coope­
rativas como conflitivas, podendo 
umas serem mais relevantes que ou- ' 
tras, de forma permanente ou even­
tual. A noção de sistema regional 
(ou sistema subordinado) leva im­
plícito o conceito de que os atores 
internacionais, para desenvolver 
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seus objetivos particulares e coleti­
vos, empregam tanto técnicas de 
cooperação como de conflito. Uma 
região internacional onde a coope­
ração é a única forma de interação 
passa, com o tempo, a converter-se 
em um bloco ou aliança. O sistema 
regional onde o conflito tenha eli­
minado toda possibilidade de coo­
peração está condenado a desinte­
grar-se como unidade de 
inter-relação. 

Partindo desses dois extremos 
(cooperação e conflito) podemos es­
tabelecer uma graduação do nível 
de coesão existente entre as diver­
sas regiões internacionais. Parece­
nos adequado aproveitar a seguin­
te escala: 30 sistemas regionais inte­
grativos, consolidativos, coesivos e 
coerentes. Os primeiros mostram 
maior grau de-coordenação e os úl­
timos um menor _nível. 

Terceiro, aceitamos a constata­
ção empírica de que o sistema in­
ternacional mundial é hierárquico, 
parcialmente anárquico e dotado, 
atualmente, de uma estrutura bipo­
lar de poder. Como em todos os sis­
temas internacionais do passado, 
existe um conjunto de atores pode­
rosos ligados ao "centro" do siste­
ma e uma maioria de atores meno­
res localizados na periferia. Essa di­
cotomia centro-periferia entende­
mos com importantes variantes a 
respeito de como a delineiam os teó­
ricos da dependência. O enfoque 
proposto tem dois pressupostos: 
primeiro, que existe um dinamismo 
histórico entre centro e periferia, 
não havendo condição permanen-
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te, quer dizer, não existe um "de­
terminismo" a respeito de quem es­
tá no centro ou na periferia do sis­
tema internacional a longo prazo. 
Por sua vez, quem ascende ao cen­
tro perde toda relação afetiva com 
a periferia (éei de Terra da Oligar­
quia). Segundo, que existe-uma tra­
dição histórica no Ocidente para en­
focar os assuntos em uma perspec­
tiva centro-periférica fortemente en­
raizada em nossa forma de pen­
sar. 31 Estabelecidos esses pressu­
postos, os países sul-americanos 
pertencem, individual e coletiva­
mente, à periferia mas, à medida 
que melhorem suas bases de poder 
e influência, poderiam chegar a for­
mar parte do centro, com a descul­
pa de que essa opção terá caráter 
individual ou, na melhor hipótese, 
de subgrupo ou "elite". 

A região latino-americana, 
ainda que tenha aparecido na vida 
internacional há mais de um sécu­
lo e meio, adquiriu essa condição 
a partir da Primeira Guerra Mun­
dial, e foi perfeitamente delineada 
a contar do término da Segunda 
Guerra Mundial. Os esquemas de 
coordenação de políticas na região 
adquiriram um maior grau de ma­
dureza na década de cinqüenta e, 
nos fins dos anos sessenta, 
observou-se um alto grau de desen­
volvimento e complexidade nos 
intercâmbios. 12 

A evolução centralmente coo­
perativa que apresentou o caso da 
interação latino-americana duran­
te os anos sessenta e setenta, por um 
tempo ofuscou as disputas ou con-
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flitos de diversas índoles latentes na 
região. 

Diversas causas explicam o 
crescente padrão cooperativo da 
América Latina nesse período. En­
tre elas, temos: 

- a necessidade de coordenar 
políticas defensivas face à hegemo-
nia norte-americana; , 

- a noção de que se compar­
tilha de problemas comuns susce­
tíveis de serem solucionados 
coletivamente; 

- a crescente deterioração dos 
"limttes de intercâmbio" e a crise 
de desenvolvimento que a região 
sofria; 

- a percepção de inimigos co­
muns extra-regionais; 

- o exemplo exitoso dos paí­
ses da Europa Ocidental, ao atua­
rem unidos e, em menor grau, o evi­
denciado pela Liga Árabe; 

- a crença generalizada de 
que o conflito internacional é uma 
forma "não civilizada" de 
relacionar-se, além de que não se 
contavam com os meios materiais 
para fazê-lo; e, por fim, 

- o exemplo histórico e ain­
da vigente outorgado por Simón 
Bolivar a respeito de uma ibero­
américa unida, grande e poderosa. 

À parte dessas razões, houve 
feitos objetivos que alentaram con­
tinuar com· políticas de i,ptegração. 
Entre elas: 

- os êxitos iniciais dos esfor­
ços integrativos;n 

- uma política de "bloco" 
implementada na ONU, que tam­
bém rendeu frutos mensuráveis, 34 e 

138 

- o domínio das idéias e eli­
tes integracionistas no panorama da 
política da região naquele 
período.35 

A evolução dessas tendências 
seguiu um curso crescente até mea~ 
dós da década de setenta. A contar 
dessa faixa, a tendência reverteu-se. 
É assim que, ante os primeiros tro­
peços sérios da ALALC, em fins 
dos anos setenta, os países do Gru­
po Andino, desejosos de prosseguir 
com a integração, decidiram conti­
nuar com um esquema paralelo mas 
independente. 

Poucos anos depois, surge a 
crise do petróleo, provocando uma 
brusca mudança nas relações de po­
der, e nível mundial. Se bem que o 
efeito fosse "setorial", o exemplo 
não deixou de ser sugestivo para os 
países sul-americanos. Chegou en­
tão o momento de pensar nas gran­
des coalizões de produtos básicos 
para "negociar" com o Norte. A es­
se período corresponde o apareci­
mento da SELA (1975) comprome­
tida em apoiar os processos de in­
tegração e propiciar ações 
coordenadas. 

No entanto, o "Pacto do Pra­
ta" já era uma realidade desde qua­
se uma década e se faziam esforços 
para criar um similar no Amazo­
nas, feito que se concretizou em 
1978. 

Tomando-se como indicador o 
caso do Pacto Andino, observa-se 
que, em que pesem todos os dese­
jos, ele não progrediu na devida for­
ma e todos os seus planos sofrem 
algum grau de atraso. A retirada do 
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Chile, em 1976, se bem que tenha 
sido observada como um fenôme­
no de política interna desse país, 
não deixa de ser um fato sintomá­
tico. A contar dele, os países andi­
nos tentaram também explorar ou­
tras dimensões de coordenação, co­
mo é o caso do seu papel nos trata­
dos do Canal de Panamá, em 1979. 
A melhor prova do resultado me­
díocre da integração econômica an­
dina é a carência de algum estudo 
sério que prove confiavelmente que 
aquela opção tenha melhorado a si­
tuação de seus membros em relação 
àqueles países que não fazem par­
te do acordo. 

O esvaziamento da ALALC 
produziu também outros efeitos 
consistentes, a nível regional, na 
criação da ALADI (1980), que a 
substituiu. Esta teria como metas a 
integração da América Latina, mas 
sob bases mais liberais e menos rí­
gidas que a ALALC. Muitos têm 
qualificado esta ação como uma 
saída elegante para aceitar o fracas­
so da integração latino-americana 
delineada nesses termos de criar um 
marco mais permissivo para coor­
denar políticas onde os países mem­
bros tiveram maior liberdade de 
ação. 

Enquanto, a nível global, as 
perspectivas de uma Nova Ordem 
Econômica Internacional experi­
mentavam recorrentes tropeços, es­
pecialmente nas reuniões da UNC­
TAD, a nível regional, a situação 
não se apresentava melhor ao final 
dos anos setenta. A recessão inter­
nacional começou a afetar sucessi-
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vamente os países sul-americanos. 
Os mecanismos originalmente de­
senhados para a cooperação econô­
mica não demonstraram ter tam­
pouco propriedades para defendê­
los desse novo fenômeno. 

Enquantt> os esquemas_ de coo­
peração entravam em aberta crise, 
um fator diferente e enganoso co­
meçava a fazer-se presente. Desde 
o início dos anos setenta, começou 
uma incipiente corrida armamentis­
ta, especialmente palpável ao sul do 
Equador. No final da década havia 
adquirido caráter quase alar­
mante,36 enquanto as disputas 
fronteiriças se foram fazendo mais 
públicas e freqüentesY Em 1978, 
produz-se uma crise territorial en­
tre a Argentina e o Chile, que pro­
voca a maior mobilização militar da 
América Latina, desde a Guerra do 
Chaco. Durante janeiro de 1981, 
Equador e Peru quase vão à guer­
ra, em virtude de um choque fron­
teiriço de proporções. Entretanto, a 
crise na América Central tinha ad­
quirido proporções continentais, 
produzindo um sem número de 
efeitos e reações, entre os quais se 
destaca a crescente intervenção 
norte-americana, que parece ter re­
definido seu papel estratégico­
militar na região, ao menos ao norte 
do Canal do Panamá. 

A situação alcançou um grau 
máximo com a Guerra do Atlânti­
co Sul, onde se encontram brusca­
mente - e talvez de forma anteci­
pada - as crescentes disputas ter­
ritoriais locais com as de índole he­
misférica. A guerra argentino-
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britânica teve o duplo caráter de de­
linear, ao mesmo tempo, uma crise 
territorial bilateral "típica" da 
América Latina, mesclada com 
uma situação de segurança hemis­
férica. Isso evidenciou dois fatos: 

- a "viabilidade" do empre­
go da força para tentar solucionar 
conflitos fronteiriços na América 
Latina; 

- a inoperância do TIAR, en­
quanto tratado de segurança cole­
tiva, seja pela erosão histórica que 
tinha sofrido como sistema dirigi­
do pelos Estados Unidos, ou por 
sua incapacidade para "resolver" 
situações ambíguas, como a deli­
neada pela invasão argentina e a 
resposta britânica. 38 

Há que se ter presente que o 
caso do Atlântico Sul é apenas um 
exemplo, devido à grande quantida­
de de conflitos pendentes na região 
e que, se se apresentarem condições 
(de ordem e material), muitas des­
sas situações podem evoluir para 
enfrentamentos. 

Essa potencialidade de solução 
bélica das diferenças na América 
Latina poderia ser interpretada em 
uma perspectiva mais ampla. O 
conflito no quadro regiomll pode­
ria encarar-se como o aspecto visí­
vel de uma política de poder emer­
gente na área, cujos exemplos mais 
evidentes se apresentam na Améri­
ca do Sul, mas que também existe 
na América Central e no Caribe. 

Seguindo essa linha de racio­
cfnio, é interessante destacar que, a 
pouco mais de um ano da Guerra 
das Malvinas/Falkland, os Estados 

140 

Unidos e outros pequenos estados 
caribenhos intervieram militarmen­
te em Granada. Thl ação contou 
com a legitimidade outorgada pelo 
governador da ilha, e também por 
uma opinião pública norte­
americana favorável. O elemento 
diferenciador nesse caso é o fato de 
que uma organização sub-regional (a 
dos Países do Caribe Oriental) se 
permiti\~ agir sem consultar o orga­
nismo hemisférico (OEA), devido 
à sua conhecida incapacidade para 
resolver esse tipo de questões. 

Assim como as alternativas de 
cooperação não têm sido suficien­
tes para resolver os problemas re­
gionais, tampouco as soluções de 
conflito parecem adequadas para 
definir situações na América Lati­
na. Nos dois extremos, é possível 
argumentar que não tem havido su­
ficiente ênfase nas medidas, ou se­
ja, que a cooperação e o conflito 
como soluções "puras" e únicas 
não têm a devida oportunidade. 
Nossa opinião é distinta, portanto 
insistir em quaisquer das linhas é 
uma perda de tempo e recursos. A 
natureza individual do estado­
nação como ator das relações inter­
nacionais obriga a considerar seu 
comportamento como o de uma 
busca permanente do que estima ser 
do seu interesse,39 que não tem ou­
tra linha-de-ação que sua própria 
conveniência, assim percebida por 
quem o dirige. A unacionalidade" 
dos estadosiatino-americanos, em 
realidade, é mais sensata do que se 
poderia esperar. De uma parte, os 
projetos de integração e cooperação 
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entregam uma grande quantidade 
de decisões a instâncias que não são 
propriamente nacionais, fazendo 
compreensível a resistência dos paí­
~es da região em entregar atribui­
ções a atores não nacionais. Existe 
também um grande nível de incer­
tezas a respeito do curso que pos­
sam seguir os processos de integra­
ção e cooperação, e do fim último 
que isto possa ter. 

Ademais, a eleição do confli­
to como única alternativa de solu­
ção aos problemas vizinhos tam­
pouco parece lógica, se se observa 
o custo crescente das resoluções vio­
lentas, em especial quando o en­
frentamento armado já se haja pro­
duzido. Nesse caso, os líderes 
latino-americanos - tanto civis co­
mo militares - têm mostrado, em 
geral, bastante prudência. 

Desse modo, cooperação e 
conflito se fazem em um mesmo 
terreno e simultaneamente, inclusive 
deixando espaço para outra possi­
bilidade, e neutralidade. Essa tercei­
ra atitude é, atualmente, a mais ge­
neralizada entre os países da Amé­
rica do Sul. Ela se apresenta enco­
berta debaixo de certa retórica de 
unidade e cooperação mas, apro­
fundando em seu conteúdo, 
observa-se uma reflexão individua­
lista mas respeitosa dos direitos e in­
teresses de outros. Atitudes desse ti­
po não são sempre compreendidas 
pela opinião pública, mas usual­
mente são as que, em maior medi­
da, produzem resultados tangíveis 
no longo prazo. Se valesse a pena 
mencionar um exemplo dessas ca-
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racterísticas na região, deveríamos 
referir-nos ao caso do Brasil, o qual 
tem demonstrado bastante indepen­
dência na eleição de suas linhas de 
conduta na região. 

Se o caminho para a América 
Latina não "parece ser a-conflito 
nem a cooperação, fica a interroga­
ção a respeito de que política pare­
ce mais própria para os interesses 
individuais e coletivos da região. A 
resposta seria uma síntese de coo­
peração e conflito que não tenha ca­
ráter excludente. A América Lati­
na é uma região internacional e, co­
mo tal, é esperado que experimen­
te ambos os processos simultanea­
mente. 

A região tem sido considerada, 
por alguns analistas, como uma 
classe média internacional de esta­
dos. 40 Ainda que sem aderirmos 
totalmente ao modelo, é interessan­
te destacar algumas de suas singu­
laridades. Em primeiro lugar, 
encontra-se no meio de outras duas 
classes, a alta (primeiro e segundo 
mundos) e o segmento baixú da co­
munidade internacional (os chama­
dos terceiro e quarto mundos). Ava­
liado seu peso relativo, essa "clas­
se média'' internacional é inferior 
à classe alta e à baixa. Sabemos que 
as sociedades com classes médias 
débeis apresentam problemas de es­
tabilidade política. O mundo pode­
ria estar sofrendo uma síndrome si­
milar por um efeito comparável. 
Em segundo, como toda classe mé­
dia, é uma classe social "em trân­
sito"; quer dizer, aceita a idéia de 
progresso, que a classe como con-
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junto "avança" para melhores po­
sições (inclusive pode, eventualmen­
te, retroceder), com o que suas ati­
tudes não são permanentes, espe­
cialmente a nível individual. Tam­
bém o objetivo último de todo 
membro da classe é chegar à classe 
alta e desinteressar-se dos laços com 
o passado e de seus companheiros 
de classe; alguns estados latino­
americanos estariam nesse caso. 

Se projetamos as qualidades e 
defeitos da "classe média" que a 
América Latina possuiria, devería­
mos aceitar que muitas das causas 
do fracasso relativo da cooperação 
e do conflito sistematizado são atri­
buíveis a essas características. De­
veríamos acrescentar que hoje a 
América Latina é uma classe média 
''empobrecida'', portanto relutante 
em colaborar com uma ordem in­
ternacional que favoreça o status 
quo. Com isso, as demandas regio­
nais sempre aparecem com um tom 
um pouco mais alto que o razoável, 
em grande parte porque a região, 
como conjunto, não se encontra de 
todo comprometida em manter a 
atual destinação de papéis no sis­
tema internacional, nem a posição 
de poder que nele possui. A isso se 
soma o fato de que não recebe aju­
da, por ser "demasiado" desenvol­
vida para_.isso. 

Assim mesmo, na'" dimensão 
econômica, ao produzir-se a dispo­
nibilidade de recursos financeiros 
da segunda metade dos anos sessen­
ta - como toda ''classe média'' -
a América Latina procedeu em 
endividar-se, inclusive além de suas 
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possibilidades de pagamento. O 
grave processo de endividamento 
dos países sul-americanos 
surpreendeu-os em uma etapa on­
de não têm podido diversificar 
grandemente suas indústrias de ex­
portação, e em que a grande maio­
ria dos hábitos de produção ainda 
são subdesenvolvidos - e frente ao 
qual existe a tentação de realizar um 
"cartel" devedor. Mas, inclusive em 
face dessa alternativa de ação co­
letiva desesperada, a unidade 
latino-americana não é mais que su­
perficial. Existem vários países que 
não teriam muito interesse em blo­
cos - entre outros, Brasil e Chile 
- ainda que haja proveitos margi­
nais na ação conjunta. Pode-se de­
duzir que, ainda nas situações mais 
desesperádas, os átores latino­
americanos atuarão dentro de câ­
nones restritos de ação coletiva, 
posto que a ação individual estará 
sempre sob seu controle direto e se­
rá mais corrente. 

POR UMA VISAO INTEGRADA 

A deterioração paulatina do 
poder hegemônico dos Estados 
Unidos na última década constitui 
o fator externo de maior relevância 
para a América Latina. Em função 
disso, os países da região adquiri­
ram um espaço de manobra inter- , 
nacional substancial ao longo des­
se período. As causas do fenôme­
no são várias. Entre elas, temos o 
menor poder econômico relativo 
dos Estados Unidos no sistema in­
ternacional; uma política de ''es-
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quecimento benigno" pela Améri­
ca Latina iniciada com a adminis­
tração Nixon; uma maior atenção 
norte-americana para outras partes 
do, mundo; e o menor poder mili­
tar relativo dessa superpotência, 
que obrigou Washington a concen­
trar seus esforços em outras zonas 
de caráter mais crítico. A recente 
política de Reagan referente ao Ca­
ribe e à América Central, ao nosso 
juízo, não corresponde a uma vol­
ta à era do "Big Stik", senão uma 
reavaliação do valor dessa sub-região 
para a segurança estadunidense. 41 

Nesse contexto, a América do Sul 
continuará gozando da crescente li­
berdade experimentada na década 
passada. 

A presença norte-americana, 
por ter sido fator determinante da 
unidade dos estados latino­
americanos, ao diminuir, em forma 
relativa e gradual, afetou a coesão 
regional, no sentido de que esta co­
meçou também a decrescer. 

Outra tendência observável 
nos países sul-americanos é que o 
processo de modernização de suas 
sociedades tem produzido impacto 
em suas capacidades e atitudes es­
tratégiGas. Na atualidade, o poder 
militar nos países grandes e médios 
da região é comparativamente 
maior que há duas décadas atrás. 
Um dos motivos deriva do fim dos 
laços de dependência gerados pelo 
programa de ajuda militar proce­
dente dos Estados Unidos. Outro 
fator de grande relevância é o pro­
cesso de modernização que se pro­
duziu em um ambiente de emula-
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ção armamentista, no qual os an­
tigos arsenais orientados para a 
guerra subversiva têm sido substi­
tuídos por material sofisticado e es­
pecializado na luta contra outros 
exércitos mo<ternos. Nesse caso, é 
importante ressaltar que não só os 
governos militares incorreram nes­
se tipo de gastos; as democracias 
latino-americanas também estão in­
vestindo importantes recursos eco­
nômicos em armas para suas res­
pectivas Forças Armadas. 42 

Um fator anteriormente co­
mentado é o fracasso dos mecanis­
mos de cooperação em cumprir me­
tas ambiciosas. Uma explicação 
mais profunda desse fenômeno se­
ria considerar que as "inversões" 
realizadas pelos países nos esque­
mas de cooperação não produziram 
os resultados desejados, ou seja, os 
sacrifícios em restrição de liberda­
des, estudos, reorganizações buro­
cráticas e expectativas políticas fo­
ram, em certo sentido, mais eleva­
dos que o politicamente aceitável. 
Em alguns casos esses resultados 
produziram o efeito contrário e 
alentaram os que advogavam alcan­
çar certos objetivos nacionais pela 
via da ação individual, incluindo o 
conflito. Contudo, as opções para 
cooperar em determinadas áreas 
mais restritas continuam sendo vá­
lidas. Um exemplo é a aproximação 
argentino-brasileiro para pôr fim à 
disputa do emprego dos recursos hi­
drelétricos do Paraná. O Chile, em 
atitude similar, demonstrou uma 
permanente vontade de chegar a um 
arranjo pacífico em seu litígio aus-
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trai com a Argentina. O Peru, por 
seu lado, respondeu com atitudes 
conciliatórias os reclamos revisio­
nistas do Equador, apesar do cho­
que fronteiriço de 1981. 

Fazendo um balanço, a região 
internacional latino-americana tem 
experimentado uma mudança nas 
últimas décadas, passando da situa­
ção de ser um sistema consolidati­
vo para um de caráter coexistivo. 43 

Isso não quer dizer que a região se 
encontra no caminho de sua inte­
gração, mas que passou a outra eta­
pa, na qual não são tão evidentes 
as condições e conveniências da 
coordenação de políticas entre seus 
membros. 

O processo de modernização 
diferenciada de suas sociedades e a 
crescente desigualdade econômica 
entre os atores latino-americànos 
têm significado uma abertura de 
opções percebidas pelos políticos da 
região, muitos dos quais visualiza­
vam outras oportunidades para seus 
países no sistema internacional. 
Nesse sentido, sem marginalizar-se 
da região, muitos têm iniciado po­
líticas tendentes a criar pontes 
''transregionais' '. 

O Brasil constitui o exemplo 
mais relevante. Ele tem projetado 
uma política e uma influência in­
ternacionais muito além do conti­
nente. 44 O crescimenta econômico 
das décadas passadas e a formação 
de uma personalidade própria nos 
assuntos externos têm conferido ao 
estado brasileiro o caráter de potên­
cia regional com aspirações globais 
no médio prazo. O efeito sub-regi o-
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nal da nova estatura do Brasil tem 
significado, em primeiro lugar, que 
este país já não necessita de aliados 
potenciais para manter um equilí­
brio favorável na América do Sul. 
Seu poder supera qualquer coliga­
ção potencial que possa produzir­
se no subcontinente. Em segundo, 
e pela mesma razão anterior, tam­
pouco requer o tradicional apoio 
norte-americano para levar adian­
te seus objetivos nacionais e preser­
var sua segurança. O tratado bila­
teral que marcava essa "relação es­
pecial" foi denunciado unilateral­
mente por Brasília, em 1977, e não 
se evidencia nenhum interesse de 
substituí-lo por algum outro 
instrumento. 

A Argentina também procurou 
um caminho cada vez mais separa­
do da política regional. Com a che­
gada dos militares ao governo, em 
1976, eles iniciaram uma política de 
aproximação dos países ocidentais, 
com vistas a incorporar-se ao Pri­
meiro Mundo de uma forma per­
manente. Essa aproximação 
delineou-se sobre a base de uma re­
lação especial com os Estados Uni­
dos e um papel emergente de Bue­
nos Aires nos assuntos de seguran­
ça do Atlântico Sul. A intensifica­
ção dos laços com a África do Sul 
obedecia à mesma lógica. O plano 
eventualmente fracassou com a in­
vasão das ilhas Falkland/Malvinas; 
mas não se deveria descartar uma 
nova tentativa a longo prazo. Em 
resposta a esse rechaço ocidental, as 
administrações de Bignone e Alfon­
sín optaram por uma postura não 
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alinhada. Esse novo papel, se bem 
que apresenta claros contornos de 
uma política latinoamericanista, 
não deixa de ter elementos de diver­
sificação para as opções desse 
país. 45 

A política exterior chilena, no 
passado recente, também se tem ca­
racterizado por uma certa desvin­
culação com a região. Esse fenôme­
no obedece a fatores de caráter in­
terno de sua política, mas também 
pode marcar-se por uma tendência 
geral do Chile em ampliar seus ho­
rizontes internacionais, e que data 
de princípios da década de sessen­
ta. 46 Apesar da relativa hostilidade 
de alguns estados da Europa Oci­
dental, e certamente do bloco orien­
tal, esse país tem ensaiado cami­
nhos alternativos de conexão inter­
nacional, entre os quais se destaca­
riam uma abertura recente à calha 
do Pacífico, maiores laços com a 
África do Sul e, em certa medida, 
com alguns países do mundo árabe. 

Equador e Venezuela, apesar 
de terem políticas externas bastan­
te regionalistas, têm dado uma no­
va dimensão às suas relações exte­
riores, por sua participação na 
OPEP. Se bem que muitos dos de­
lineamentos dessa organização ca­
minhem pela linha ideológica que 
inspira a Nova Ordem Econômica 
Internacional, não deixam de apre­
sentar uma dimensão distinta e 
mais ampla das que são usuais na 
região. 

Em maior ou menor grau, os 
outros países médios do subconti­
nente têm experimentado oportuni-

A Defesa Nacional 

dades de abrir novas perspectivas 
em suas conexões internacionais. 
Entre esses se encontram o Peru e 
a Colômbia, que apresentam um 
desempenho mais modesto nesse 
sentido. .. 

A relativa "desregionalização" 
das políticas exteriores dos países 
grandes e médios da América Lati­
na constitui um fenômeno novo e 
recente em suas políticas externas. 
Postulamos que, na medida em que 
avance o desenvolvimento econômi­
co e sejam criadas as oportunida­
des de intercâmbio com outras re­
giões e atores, esses estados, em di­
ferentes grau e intensidade, criarão 
novos laços e padrões de interação. 
Essa tendência não substituirá to­
talmente o papel que lhes coube no 
passado nas relações inter­
regionais, mas, sem dúvida, produ­
zirá uma mudança substantiva no 
padrão geral de relações, afetando 
a coesão desse subsistema 
internacional. 

No terreno estratégico também 
se tem evidenciado essa tendência. 
Um estudioso da segurança latino­
americana47 tem assinalado que 
uma das opções mais acreditáveis 
para a segurança hernisférica do fu­
turo constitui a "relação estratégi­
ca madura" entre os Estados Uni­
dos e a América Latina. Essa con­
cepção supõe que os interesses dos 
Estados Unidos e seus sócios latino­
americanos foram-se fazendo cada 
vez mais divergentes. Como exten­
são dessa comprovação, deveríamos 
inferir que as necessidades de segu­
rança entre os países da região tam-
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bém se têm diferenciado crescente­
mente. Desse modo, descartamos a 
possibilidade de que se forme um 
sistema latino-americano de defesa, 
como têm postulado certos auto­
res. 48 Ao contrário, devemos reco­
nhecer que o débil sistema de segu­
rança hemisférica se sustenta ape­
nas graças à presença e ação dos Es­
tados Unidos. Caso desaparecesse 
tal acordo de segurança coletiva, é 
mais lógico esperar o aparecimen­
to de acordos sub-regionaís de segu­
rança ou, simplesmente, um siste­
ma de equilíbrio de poderes. 49 

O processo de transformação 
dos parâmetros de interação na 
América Latina não deveria levar­
nos a deduzir que estamos próxi­
mos da desidentificação regional, 
nem tampouco de seu colapso. O 
enfoque apresentado nesta análise 
argumenta que: a) o maior poder 
relativo dos atores da área, b) a 
maior presença dos Estados Unidos 
- e maior influência de outras po­
tências - em especial ao sul do Pa­
namá, c) o fracasso dos esquemas 
de integração e também das solu­
ções de conflitos, e d) a criação de 
laços extra-regionais de importân­
cia, produzirão uma maior comple­
xidade nas relações internacionais 
latino-americanas, eliminando o ca­
ráter "paroquial" que lhes era 

' . .. caractensuco. 
Nesse contexto, não se descarta 

a possibilidade de que existam es­
forços futuros de coordenar políti­
cas. O assunto da dívida externa po­
de ser uma oportunidade para ex­
perimentar novas políticas de blo-
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cos. Do mesmo modo, o maior cres­
cimento das economias pode redun­
dar em taxas de comércio inter­
regional mais elevadas, produzindo­
se maiores complementaridades co­
merciais. Mas também é esperado 
que alguns países, como o Brasil e 
os do Cone Sul, busquem 
relacionar-se de forma mais inten­
sa fora do contexto continental. O 
Brasil , em especial, teria a necessi­
dade política de fazê-lo de forma 
singular, se pretende chegar a ter 
"status" de potência secundária na 
década dos noventa. Também o Mé­
xico poderia tentar integrar-se com 
maior intensidade às economias da 
América do Norte, assim como é al­
tamente provável que a Venezuela 
e a Colômbia evoluam marcada­
mente para uma política "caribe­
nha' ', deixando em segundo plano 
a de caráter latino-americana. Por 
último, nessa perspectiva, é razoá­
vel que ocorram certos conflitos ar­
mados na região, produto de situa­
ções conjunturais ou sistêmicas. A 
forma de acomodar as políticas e 
produzir os ajustes não será segu­
ramente o tradicional esquema he­
misférico, mas soluções "ad-hoc", 
como a intervenção de terceiros paí­
ses, mecanismos de equilíbrio de 
poder, realinhamento de fronteiras 
ou, inclusive, a absorção voluntá­
ria ou forçada de estados menores 
ou médios. 

Em conseqüência, as atuais 
tendências dà política latino­
americana parecem ser as de um fe­
nômeno agregativo. De acordo com 
isso, a política regional, tanto em 
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seu conjunto como a nível de cada 
país, se fará mais complexa, varia­
da, multifatorial, imprecisando ca­
da vez mais o caráter de subsiste­
ma que a América Latina teve até 
o momento, sem perder seus rasgos 
básicos de região internacional. 

CONCLUSA O 

A região latino-americana 
constitui um subsistema subordina­
do que tem experimentado um cres­
cente processo de consolidação no 
período de pós-guerra. Diversos fa­
tores, entre eles o declínio ·hegemô­
nico norte-americano e a incapaci­
dade de concretizar programas de 
integração, produziram a revisão 
daquelas tendências nos últimos 
anos. Essa maior falta de coesão 
tem ocorrido de forma paralela ao 
de um recrudescimento das dispu­
tas territoriais e da corrida arma­
mentista entre os países que a 
compõem. 

A falta de um esquema inte­
grado para explicar o conjunto de 
fenômenos internacionais que ocor­
rem na América Latina obedece, em 
grande medida, a que as teorias da 
cooperação e do conflito para a re­
gião têm adoecido de diversos de­
feitos. Entre eles se destacam: a fal­
ta de comunicação entre os estudio­
sos de ambos os enfoques; o baixo 
nível científico com que geralmen­
te são abordados os temas; o alto 
grau de compromisso dos especia­
listas com um projeto político par­
ticular para a região, e a relativa as­
sistematicidade com que se condu-
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zem os estudos, resultando às mais 
das vezes em esforços não consoli­
dados, perdendo-se o valioso efei­
to de acumulação de conhecimen­
tos. Dessa maneira se notam uma 
crescente cris(( e um esgotamento 
dos estudos latino-americanos, em 
grande parte por sua incapacidade 
para interpretar corretamente os 
acontecimentos políticos da região 
e pelo relativo desprestígio que fo­
ram ganhando entre o restante da 
comunidade de cientistas políticos. 

O enfoque regional emprega­
do neste trabalho apresentou a 
América Latina como um sistema 
subordinado que tem experimenta­
do períodos recorrentes de coope­
ração e conflito. Devido às variáveis 
presentes na região, não se visuali­
za o domínio permanente de nenhu­
ma das duas tendências. O razoá­
vel ~ supor que esquemas de coo­
peração e de conflito internacionais 
coexistirão em um futuro previsível 
no subcontinente. Nesse sentido, o 
modelo de região internacional 
constitui um instrumento de análi­
se confiável, porquanto contempla 
a agregação de novas variáveis na 
América Latina sem que isto perca 
serventia. 

Levando em conta o que foi di­
to, os paísés latino-americanos con­
tinuarão desenvolvendo padrões de 
interação preferente na região, mas 
incorporarão novas perspectivas em 
seus horizontes internacionais de 
forma diferenciada. Por sua vez, a 
crescente desigualdade econômica, 
militar e populacional entre esses 
atores se traduzirá, em muitos ca-
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)OS, em políticas mais individuais, 
definidas e tendentes a perder con­
dição de bloco. Esse processo co­
laborará com uma maior indepen­
dência a respeito do tradicional con­
dicionamento produzido pela polí­
tica norte-americana para a região, 
a qual, por sua vez, se fará mais es­
pecífica, sub-regional e, provavel­
mente, mais sofisticada. 

Sem perder sua condição de 
subsistema, os países latino­
americanos tenderão a empregar es­
quemas de inter-relações de caráter 
sub-regional ou bilateral, podendo 
emergir acordos de integração lo­
cais, assim como alianças, ou situa­
ções de equilíbrio de poderes, con­
forme for o caso. A política de po­
tências emergentes, como o Brasil, 
ou de outros atores médios, em 
aliança com potências extra­
regionais, será significativa a esse 
respeito. 

Por último, as maiores capaci~ 
dades desses países, tanto indivi­
duais como coletivas, assim como 
a diversificação em suas formas de 
se relacionarem interna e externa­
mente, farão com que a América 
Latina vá perdendo, de maneira 
progressiva, sua condição de subsis­
tema coordenado, mesmo sem que 
desapareçam os caracteres de região 
internacional, entendida esta na 
concepção ampla do lermo. 
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